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Sumário: A desertificação é um processo gradual de perda de produtividade 
do solo e de diminuição da cobertura vegetal por causa da interação 
das atividades humanas com as condições ambientais marcadas por 
situações de seca e aridez. É um problema global, com implicações 
graves para a biodiversidade, segurança ambiental, erradicação da 
pobreza, a estabilidade socioeconómica e desenvolvimento sustentável. 
Assim, a cooperação internacional desempenha um papel crucial no 
combate à desertificação e a sociedade deve estar alertada e compre-
ender este fenómeno.
Palavras ‑chave: Desertificação, risco, erosão do solo.
Abstract: Desertification is a gradual process whereby soil becomes less produc-
tive and vegetation cover decreases. It is caused by the interaction of 
human activities with environmental conditions marked by drought 
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and aridity. It is a global problem with serious implications for biodi-
versity, environmental security, eradication of poverty, socio-economic 
stability and sustainable development. This is why international 
cooperation plays a crucial role in combating desertification and 
society should be aware of and understand this phenomenon.
Keywords: Desertification, risk, soil erosion.
Introdução
Desde 1997, que as Nações Unidas estipularam que o dia 17 de Junho passaria a 
ser celebrado como o Dia Mundial do Combate à Desertificação. Tal facto resultou 
da necessidade de chamar a atenção para os processos que estão na origem da de-
sertificação, procurando desta forma mobilizar os políticos, decisores e a sociedade 
em geral, para a minimização das suas consequências, através da implementação de 
práticas e medidas de mitigação e de políticas ambientais mais integradas.
A gravidade deste fenómeno a nível global está bem patente nos dados divulga-
dos, a 17 de Junho 2016, pelas Nações Unidas, ao considerar que mais de 50% das 
terras agrícolas estão medianamente ou gravemente degradadas e que, anualmente, 
12 milhões de hectares de terras deixam de ser cultiváveis, o que conduz à perda dos 
meios de subsistência e bem-estar de centenas de milhões de pessoas. 
Segundo a mesma organização, cerca de 800 milhões de seres humanos sofrem 
problemas crónicos de subalimentação devido à perda de diminuição da fertilidade 
dos solos, ao mau uso dos recursos hídricos, às secas, à degradação dos ecossistemas e 
à consequente perda de diversidade biológica. Considera, igualmente que, durante os 
próximos 25 anos, a degradação das terras e ecossistemas possa reduzir a produção de 
alimentos em 12%, o que faria aumentar em 30% o preço dos alimentos (UN, 2016).
Em função destes números é fácil pensar nas consequências a nível global, mas 
sobretudo prever os efeitos nas áreas mais afetadas, que se vão traduzir numa in-
tensificação dos movimentos migratórios, colocando em causa a segurança e es-
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tabilidade de nações e regiões, bem como originando uma drástica alteração dos 
ecossistemas e das paisagens.
Importa mencionar que um dos objetivos das Nações Unidas no Combate à 
Desertificação, que é igualmente uma meta dos Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável, passa pela “neutralização da degradação da terra”, ou seja, pela reabilita-
ção anual de cerca de 12 milhões de hectares de terra degradada. Neste sentido, em 
2016, o lema do Dia Mundial de Combate à Desertificação foi: “Proteger o Planeta. 
Recuperar a terra. Envolver as Pessoas”.
Assim, pretende-se neste capitulo dar a conhecer de forma sucinta, o que se 
entende por desertificação, qual a dimensão que tem no Planeta, que processos 
estão envolvidos, quais as consequências, como tem evoluído o fenómeno, qual o 
papel de organizações como as Nações Unidas e a União Europeia no combate à 
desertificação e que mecanismos, instrumentos e estratégias têm sido adotadas para 
minimizar os seus efeitos. Escolheu-se um exemplo concreto, o “desaparecimento” 
do Mar de Aral e descreve-se o contexto deste fenómeno na Península Ibérica.
Desertificação: Contexto mundial e evolução do fenómeno
A desertificação, apesar de não ser um fenómeno recente, pode ser considerada 
como um dos mais graves problemas ambientais atuais, tendo conquistado, a nível 
mundial, um crescente destaque, em função das consequências negativas deste fe-
nómeno para as populações e sociedades afetadas. Na realidade, as atividades huma-
nas, a par da ocorrência de fenómenos climáticos extremos como as secas, têm de-
sempenhado um papel crucial na degradação e esgotamento dos recursos naturais.
De uma forma simples, a desertificação, corresponde a uma modificação nas con-
dições ambientais resultante de alterações impostas pelas atividades humanas, sobre 
ecossistemas fragilizados por aridez e ocorrência de secas. Ou seja, como menciona F. 
Lopez-Bermudez (2002: 121), é o “[…] resultado da dialética Ser Humano-Ambiente 
em meios sensíveis à degradação dos recursos naturais básicos: solo, água e vegetação”. 
Deste modo, não é difícil entender que a palavra desertificação englobe um conjunto 
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de processos interrelacionados (físicos, biológicos, históricos, económicos, sociais, cul-
turais e políticos), que se manifestam a diferentes níveis e escalas espaciais e temporais. 
Por essa razão, pode-se falar de uma desertificação histórica ou herdada. No entanto, 
desde os anos 70 do século XX que se começou a observar a intensificação de pro-
cessos que conduziram a novos problemas ambientais, em função de mudanças drás-
ticas no uso do solo, modificações nos balanços hídricos, extração abusiva das águas 
subterrâneas, salinização e contaminação dos solos e água, incêndios, abandono de 
práticas de conservação dos solos, entre outros comportamentos e atitudes irracionais, 
do ponto de vista da sustentabilidade ambiental, na utilização dos recursos naturais. 
Assim, e neste momento, está-se perante uma desertificação atual e/ou funcional.
O surgimento da palavra desertificação, e da discussão das suas causas, deve-se a 
André Aubreville que, em 1949, publica o relatório Climats, Forets, et Desertification 
de l’Afrique Tropicale. Aubreville concebia a desertificação como sendo o processo de 
transformação de terras produtivas em deserto nas regiões tropicais húmidas e sub-
-húmidas de África. Este processo, longe de ser o resultado da expansão do deserto 
do Sara, seria uma consequência de atividades humanas, como a desflorestação ou 
o uso incontrolado do fogo e da agricultura, que expunham o solo à erosão hídrica 
e eólica (Glantz, 1983).
Em virtude de a desertificação ser um fenómeno complexo, de difícil identifica-
ção e perceção, o seu estudo conduziu ao surgimento de um número elevado de de-
finições, não havendo uma definição universalmente aceite. A Convenção de Com-
bate à Desertificação das Nações Unidas (1994) define desertificação como sendo 
a “[…] a degradação da terra nas zonas áridas, semiáridas e sub-húmidas secas1, em 
resultado da influência de vários fatores, incluindo as variações climáticas e as atividades 
humanas […]”. Com esta definição, as Nações Unidas pretenderam estabelecer uma 
base comum de entendimento, de forma a possibilitar um diálogo mais eficiente 
entre os atores dos diferentes países envolvidos na luta contra a desertificação. 
À medida que os estudos sobre a desertificação vão sendo elaborados, vai sendo 
conhecida a verdadeira dimensão do fenómeno, tendo este sido considerado, em 
1 Ou seja, aquelas regiões que, com exceção das zonas polares e das subpolares, correspondem 
às áreas da superfície da Terra nas quais a razão entre a precipitação anual e evapotranspiração 
potencial está compreendida entre 0,05 e 0,65 (CNCCD, 2013).
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2006, por Kofi Annan (então Secretário Geral das Nações Unidas) como “[…]um 
dos processos mais alarmantes de degradação ambiental”, sendo a mais trágica conse-
quência do uso irracional dos recursos naturais (solo, água, vegetação, entre outros).
Os sinais são bem evidentes por todo o Globo, em função da degradação das 
paisagens, da diminuição da capacidade produtiva dos ecossistemas e do aumento 
dos níveis de pobreza e perda de qualidade de vida das populações, com particular 
incidência para os países em vias de desenvolvimento.
Os dados conhecidos e que se apresentam, revelam de forma clara a gravidade 
do fenómeno da desertificação:
• Um quarto da superfície terrestre do Planeta (mais de 3,6 mil milhões de 
hectares) está afetado pela desertificação (UNCCD, 2012);
• Todos os anos são perdidos, em todo o mundo, cerca de 12 milhões de hec-
tares devido à desertificação (IFAD, 2010);
• Os meios de subsistência de cerca de 2000 milhões de pessoas, em mais de 
100 países, estão ameaçados pela desertificação (UNCCD, 2012);
• Estima-se que 135 milhões de pessoas estão envolvidas em migrações (inter-
nas e internacionais) causadas pela desertificação, nomeadamente na África 
Subsariana, onde se estima que, em 2020, 60 milhões de pessoas migrem 
para o Norte de África e para a Europa (UNCCD, 2014);
• 52% das terras utilizadas para a agricultura estão moderada ou severamente 
afetadas pela desertificação (UNCCD, 2014).
• Todos os anos são perdidos, em todo o mundo, cerca de 42 mil milhões de 
dólares de rendimento por causa da desertificação (IFAD, 2010);
Existem atualmente vários mapas que representam a desertificação a nível 
mundial e que podem ser facilmente obtidos através da Internet, e nos sites das or-
ganizações anteriormente citadas. Da análise, desses mapas, é fácil concluir a relação 
que existe entre a desertificação e os ecossistemas frágeis das regiões de climas mais 
áridos, bem como a sua ligação direta com a degradação dos recursos naturais em 
vastas áreas do Planeta (fig. 1).
Um facto importante é que o fenómeno da desertificação afeta, sobretudo, os 
ecossistemas áridos e semiáridos, que correspondem a um terço da superfície terres-
tre do Planeta, e aos quais está associada uma imagem de improdutividade, sendo, 
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contudo, áreas vitais em termos de biodiversidade e ricas em recursos naturais es-
senciais para o ser humano (plantas medicinais, óleos, entre outros). Esta realidade 
explica-se, em parte, pela fragilidade destes ecossistemas às alterações climáticas e à 
pressão exercida pelas comunidades humanas e pela suscetibilidade destes territórios 
aos processos de degradação, resultantes, entre outros fatores, da grande irregulari-
dade das precipitações, do fraco teor em matéria orgânica dos solos e da escassez de 
recursos hídricos.
Fig. 1 ‑ Sistemas Áridos. A extensão das regiões áridas, semiáridas e sub-húmidas 
(Fonte: Millennium Ecosystem Assessment, 2005).
Fig. 1 - Dryland Systems. The extent of arid, semiarid and sub-humid areas 
(Source: Millennium Ecosystem Assessment, 2005).
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Figure 7.1. Overlap of Urban Areas with the Four Dryland Categories
It follows that the gathering of information about socioeco-
nomic factors related to desertification needs to be carried  
out at sub-national levels. The MA was able to gain specific 
insights into the correlation of human well-being to the level  
of aridity by disaggregating economic and well-being data  
like GNP per person, infant mortality, and the hunger rate in 
children under the age of five at the sub-national level. This 
enabled the categorization of these data according to the degree 
of aridity. National monitoring efforts that directly collect sub-
national and perhaps household-level data are essential to our 




There are considerable scientific ch llenges in detecting thresh-
olds beyond which drylands systems would reach a critical or 
effectively irreversible change. This partly stems from our lack 
of understanding about the interactions between biophysical, 
social, and economic factors. Ecosystem conditions and  
factors affecting them are dynamic and change over time. This 
complicates accurate predictions of policy outcomes and detec-
tion of irreversible thresholds (C22.6).
The impact of poverty reduction strategies on ecosystem ser-
vices and desertification has not been fully explored by govern-
ments and the international community. More information is 
needed to assess the linkages between the policies for poverty 
reduction and combating desertification. Poverty-ecosystem links 
are typically ignored in poverty reduction policies. Even when 
these links are included, only the economic values are considered. 
Successful responses should include broader notions of poverty 
and should try to mainstream the role of ecosystem services in 
the main poverty reduction programs. 
The contribution of dryland urban areas to desertification 
may be significant but is not known. Figure 7.1 shows the over-
lap of urban areas with the four dryland categories. The depen-
dence of these cities on ecosystem services from drylands versus 
non-drylands is generally not well known. Understanding this 
dependence will also help determine the degree to which cities 
may relieve pressure on desertified areas through economic 
opportunities (C22.4.4).
Causas naturais e antrópicas da desertificação
A desertificação é causada por uma combinação de fatores que variam ao longo 
do tempo e com as condições locais, que são responsáveis pelo desequilíbrio das 
relações entre importantes fatores ecológicos como a vegetação, o albedo, a tempe-
ratura, a precipitação, a humidade do solo e os processos de erosão dos solos. Entre 
as causas indiretas pode identificar-se a pressão resultante do crescimento demográ-
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fico e económico e da mudança tecnológica. Estes fatores condicionam os padrões 
e práticas de uso do solo que são causas diretas da desertificação, acentuada pelo 
contexto de mudança climática global.
Uma das premissas básicas da UNCCD é que a desertificação é simultaneamen-
te uma causa e uma consequência da pobreza rural, sobretudo nos países em desen-
volvimento. A degradação dos solos, a perda de produtividade e de rendimento por 
más práticas agrícolas, por sobrepastoreio e desflorestação, conduz ao abandono e à 
migração, bem como à instabilidade social e política. Muitos dos conflitos na África 
Subsaariana estão associados à disputa por recursos naturais vitais para a sobrevi-
vência destas populações. 
A mecanização e o desenvolvimento de práticas agrícolas baseadas na aplica-
ção de fertilizantes, herbicidas e pesticidas químicos, bem como o melhoramento 
e introdução de novas espécies (flora e fauna), vieram transformar a relação que 
os agricultores tinham com as suas terras bem como os sistemas de produção, em 
muitas regiões do Mundo. Deu-se, desta forma, uma modernização da agricultura, 
que implicou o abandono de muitas práticas tradicionais, menos produtivas, mas 
com menor impacto sobre o ambiente. São bons exemplos, as áreas de solos de me-
nor qualidade, reservadas para o pastoreio, que foram reclamadas para a produção, 
aumentando as áreas agrícolas em solos marginais, da mesma forma que as culturas 
irrigadas se expandiram para regiões de reduzidos quantitativos médios anuais de 
precipitação (250-400 mm), conduzindo à salinização dos solos e ao esgotamento 
dos mananciais subterrâneos.
Para além disso, culturas industriais como a soja, o algodão, o milho, o amen-
doim, entre outras, produzidas em monocultura ou mesmo em sistema contínuo, 
sem rotações, tende a provocar a degradação física, química e biológica do solo 
e o decréscimo da produtividade das culturas, proporcionando condições mais 
favoráveis para o desenvolvimento de doenças e pragas. Assim, tem-se assisti-
do; (i) ao cultivo de espécies para exportação em solos marginais; (ii) à extinção 
de espécies cultivadas pelas gerações anteriores, pela aposta na monocultura e 
utilização de sementes geneticamente modificadas; (iii) exploração dos recursos 
endógenos locais a curto-prazo, para obtenção de um lucro rápido sem benefício 
para as populações locais. 
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A fig. 2 apresenta de forma esquemática os diferentes fatores que estão na ori-
gem da desertificação. São, na sua essência, dois grandes grupos: (i) fatores naturais; 
e (ii) fatores humanos que, através de uma dinâmica de interações a diferentes es-
calas temporais (curto e longo prazo) e de distintas magnitudes, contribuem para a 
diminuição da produtividade dos solos e para a simplificação da estrutura e rutura 
do equilíbrio funcional dos ecossistemas.
Fig. 2 ‑ Fatores na origem da desertificação (Fonte: adaptado de Lopez-Bermudez, 2002).
Fig. 2 - Factors causing desertification (Source: adapted from Lopez-Bermudez, 2002).
As causas da desertificação são, assim, tanto naturais como provocadas pelas 
atividades humanas. As secas, os regimes de precipitação, o aumento da tempera-
tura global e as alterações climáticas contribuem para a desertificação das regiões 
áridas e semiáridas. No entanto, estas áreas são também extremamente sensíveis 
às pressões das atividades humanas, resultantes do crescimento demográfico, das 
tecnologias e práticas agrícolas e da implementação de políticas desadequadas das 
condições ambientais (WIT, 2009). Entre as causas humanas diretas destacam-se a 
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agricultura intensiva, o sobrepastoreio, a desflorestação e o desmatamento, e más 
práticas de irrigação. Este conjunto de fatores contribui para a degradação dos solos 
e cria efeitos de retroação que resultam na perda de produtividade dos solos e de 
biodiversidade, tendo consequências negativas, por vezes irreversíveis, sobre todo o 
sistema ambiental (Imeson, 2008; Brandt e Thornes, 1996 e Geeson et al., 2001).
Deste modo, é compreensível que em ambientes sensíveis, como são as regiões 
áridas e semiáridas, qualquer mudança de uso do solo, incentivada, muitas vezes, 
por políticas económicas, agrícolas e de ordenamento do território desajustadas das 
condições ambientais, pode ter consequências desastrosas e conduzir a um elevado 
grau de degradação dos ecossistemas e da paisagem.
No entanto, existem opiniões diversas relativamente à importância individual 
de cada um dos fatores. A comunidade científica divide-se entre os que consideram 
ser o clima o maior responsável pela desertificação, tendo as atividades humanas 
uma menor importância; e aqueles que defendem a importância idêntica dos dois 
conjuntos de fatores no desencadear dos processos de desertificação.
Na realidade, a análise e avaliação da importância das causas que estão na ori-
gem da desertificação devem ser realizadas em função dos contextos geográficos, e 
das especificidades socioeconómicas, de cada área afetada. A investigação até agora 
realizada demonstra bem a importância dos estudos de caso e o perigo das gene-
ralizações, sobretudo no que respeita à inventariação de medidas de mitigação e 
combate contra este fenómeno.
A contribuição do sistema climático para os processos de degradação dos solos e 
dos ecossistemas está relacionada com a variabilidade de elementos de clima como 
a temperatura, a precipitação, o vento e a evaporação, resultante de flutuações na-
turais na dinâmica da atmosfera. Sabe-se que estas flutuações podem perturbar e 
modificar a estrutura e funcionamento dos ecossistemas e, deste modo, o conjunto 
de bens e serviços que os ecossistemas fornecem à sociedade.
O quadro global de alterações climáticas é outro aspeto a ter em conta na análise 
dos processos de desertificação. O aumento da aridez e o aumento da intensidade 
das precipitações são dois elementos que favorecem a modificação e, em algumas 
áreas, a degradação dos recursos naturais (água, solo e vegetação), nomeadamente 
quando sujeitos a elevada pressão das atividades humanas.
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Os episódios de seca são, frequentemente, considerados como uma das causas 
mais concretas da desertificação2. São conhecidos os efeitos que extensos períodos 
com ausência de precipitação têm nos ecossistemas e na vida das populações. Na 
ocorrência deste fenómeno climático extremo, verifica-se que a intensificação dos pro-
cessos de degradação dos solos, da vegetação e dos recursos hídricos, contribui para 
que a desertificação se torne mais visível e percepcionável pelas populações afetadas.
Contudo, é inegável que diversas atividades humanas têm contribuído para de-
sencadear e intensificar os processos conducentes à desertificação. Essas atividades 
estão essencialmente relacionadas com as práticas agrícolas e pecuárias e com pro-
cessos de destruição das florestas e matos. No entanto, outras, como a expansão 
urbana, o turismo em áreas litorais e a mineração têm tido um contributo deter-
minante na degradação e destruição dos recursos naturais. Para além disso, é fun-
damental ter em conta o crescimento e desenvolvimento tecnológico que permite 
intensificar a extração e utilização dos recursos naturais. A captação de águas sub-
terrâneas não renováveis a níveis cada vez mais profundos, os esquemas de irrigação 
intensiva de áreas vastas e a construção de diferentes tipos de infraestruturas em 
locais anteriormente inacessíveis são exemplos da aplicação crescente da tecnologia 
e da utilização, por vezes insustentável, dos recursos naturais.
Como se referiu anteriormente, as atividades agro-silvo-pastoris, nomeadamen-
te quando desajustadas das condições ambientais (relevo, solos e clima), são decisi-
vas para desencadear a desertificação.
Áreas vastas ocupadas por uma agricultura intensiva, baseada na irrigação com 
águas (superficiais e subterrâneas) de má qualidade química e excesso de sais, apre-
sentam crostas salinas superficiais que tornam os solos improdutivos. Este fenóme-
no de salinização superficial dos solos é particularmente visível em áreas litorais, 
onde a sobreexploração dos mananciais de águas subterrâneas, por atividades rela-
cionadas com o turismo, agricultura e indústria, conduz à intrusão de água salgada 
ou salobra nos aquíferos e nos solos (Iannetta e Collonna, 2008). Outros problemas 
associados à agricultura intensiva estão relacionados com a acidificação dos solos, a 
2 De tal modo que, em 1994, a convenção adoptada em Paris designou-se Convenção das 
Nações Unidas de Combate à Desertificação nos Países Afectados por Seca Grave e/ou Desertificação.
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sua contaminação com pesticidas e fertilizantes e a expansão das culturas para solos 
pobres sem aptidão agrícola. Para além disso, assiste-se à diminuição dos períodos 
de pousio, fundamentais para uma incorporação de matéria orgânica e regeneração 
natural da fertilidade dos solos. 
A produção de culturas de sequeiro em solos marginais favorece a perda de nutrientes 
e de solo, por ação da erosão hídrica, em função das mobilizações do solo (alqueives). 
Por exemplo, a cultura cerealífera (trigo, centeio ou cevada) em superfícies de declive 
acentuado, onde não são utlizadas práticas de conservação do solo e em que os terre-
nos ficam largos períodos expostos aos elementos de clima (chuva, vento, insolação, 
entre outros). O uso de práticas como a queima dos resíduos das culturas (restolhos), 
ou lavouras com maquinaria pesada, no sentido da maior inclinação das superfícies, 
intensificam os processos erosivos e têm como consequência uma elevada degradação 
das propriedades físicas e químicas dos solos (Quaranta, 2008).
O sobrepastoreio ocorre quando se ultrapassa a capacidade de carga animal de 
uma pastagem, ou seja, quando se regista um número excessivo de cabeças de gado, 
em relação à dimensão e produtividade da pastagem. Neste contexto, há dois aspe-
tos a considerar: (i) o pisoteio que provoca a compactação do solo, dificultando a 
germinação das sementes, diminuindo a infiltração da água e aumentando o esco-
amento superficial e a quantidade de solo erodido; e (ii) a utilização de encabeça-
mentos excessivos, ou seja, ultrapassando a capacidade de carga da pastagem, que 
produzem uma rápida degradação da cobertura herbácea e arbustiva do solo e, em 
consequência, a degradação do solo que a suporta (Papanastasis, 2008).
A desflorestação e o desmatamento são responsáveis pela diminuição da cobertura 
arbórea e arbustiva, conduzindo a uma diminuição da proteção dos solos e, em 
consequência, a valores elevados de perda de solo. A utilização dos matos pelas 
populações rurais tem vindo a diminuir em algumas regiões, essencialmente na 
região Mediterrânea, mas a intensificar-se em outras, fundamentalmente nos países 
em desenvolvimento. Assim, estes territórios apresentam-se, muito frequentemente, 
como áreas degradadas por terem sido sujeitos a um sobrepastoreio que conduziu a 
uma diminuição da diversidade de vegetação e da proteção do solo por ela propor-
cionada. Os incêndios frequentes são outro fator que contribui para a destruição da 
cobertura vegetal, que protege o solo, e dos seres vivos aí existentes. Consoante a 
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sua magnitude, os incêndios modificam ou destroem as propriedades físicas e quí-
micas dos solos. Em ambientes climáticos com temperaturas elevadas, ventos fortes 
e baixo teor de humidade do ar, o risco de incêndio é muito elevado, até porque a 
secura da vegetação favorece a rápida propagação do fogo. A ocorrência de eventos 
de chuva intensa após este período favorece a erosão dos solos. Estão, assim, criadas 
as condições para a atuação dos agentes e processos erosivos no sentido da degra-
dação e destruição dos solos afetados: desaparecimento da proteção proporcionada 
pela vegetação e destruição ou diminuição do teor de matéria orgânica do solo. Na 
maior parte dos casos, a recuperação de áreas ardidas é muito difícil, em virtude de 
se terem verificado perdas de solo volumosas (Vallejo e Valdecantes 2008).
Consequências da desertificação
A desertificação representa uma ameaça para o equilíbrio ambiental nas regiões 
afetadas. A perda de produtividade dos solos agrava a pobreza nas regiões áridas e 
semiáridas, forçando os agricultores a procurar meios de sobrevivência em regiões 
mais férteis ou nas áreas urbanas.
As consequências mais visíveis e relevantes da desertificação, e de processos asso-
ciados como a erosão hídrica, podem expressar-se, de acordo com Lopez-Bermudez 
(2002: 154), da seguinte forma:
• Em termos gerais, a desertificação participa nas mudanças climáticas, uma 
vez que contribui para a diminuição do sequestro de carbono, em virtude 
da diminuição do teor de matéria orgânica nos solos, e para o aumento do 
albedo e da quantidade de partículas na atmosfera. Ao nível da interação 
dos solos com a atmosfera conduz também a modificações na quantidade 
de absorção de energia solar e nos fluxos de calor, temperatura, evaporação, 
entre outros.
• A degradação do coberto vegetal conduz a uma substituição das florestas 
por formações arbustivas secundárias, cada vez mais abertas, utilizadas para 
pastoreio e facilmente destruídas pelo fogo. Desta maneira, a rugosidade e 
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a proteção dada pela vegetação diminui e o solo desprotegido torna-se mais 
suscetível à erosão eólica e hídrica, aumentando a formação de sulcos, ravi-
nas e barrancos, entre outros;
• A redução excessiva de biomassa é acompanhada por perdas de biodiver-
sidade pela invasão de espécies vegetais xerófitas bem adaptadas a maiores 
índices de aridez e a solos pobres e degradados;
• A perturbação do ciclo hidrológico provocada pela erosão dos solos é mar-
cada pela diminuição da capacidade de recarga dos aquíferos, diminuição da 
qualidade das águas superficiais e aumento da variabilidade do regime dos 
cursos de água e do risco de cheias e inundações. A degradação dos recursos 
hídricos tem, ainda, consequências graves para o funcionamento dos ecos-
sistemas, contribuindo para a diminuição da biodiversidade;
• A perda da estabilidade estrutural dos solos, acompanhada por fenómenos 
de compactação e de formação de crostas salinas superficiais, reduz a ca-
pacidade de infiltração e aumenta os valores de escorrência superficial e o 
volume de solo erodido, acumulando-se os sedimentos e os nutrientes na 
base das encostas, no fundo dos vales e nas albufeiras, contribuindo para o 
seu assoreamento; 
• A erosão das camadas superficiais dos solos reduz a superfície de terra fértil, 
adequada à atividade agrícola, e aumenta a pedregosidade dos solos. Con-
duz, também ao afloramento à superfície dos horizontes mais profundos do 
solo, do rególito (rocha-mãe meteorizada) ou mesmo do substrato rochoso 
não meteorizado, marcados, à superfície, por diferentes cores e tons.
Estas consequências diretas da desertificação têm implicações nas estruturas so-
cioeconómicas das áreas afetadas. Um dos resultados mais visíveis é o abandono das 
terras agrícolas, fundamentalmente pelas populações com menores recursos, dando 
origem a movimentos migratórios que, por sua vez, estão frequentemente na ori-
gem de um crescimento desordenado das áreas urbanas e de conflitos ambientais e 
sociais. No entanto, a recuperação de áreas agrícolas marginais abandonadas, onde 
predominam solos muito pobres e sem aptidão agrícola, depende das condições em 
que se processou o abandono. Nas áreas em que as consequências da desertificação 
são ecologicamente reversíveis e as condições climáticas permitem o fornecimento 
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de humidade aos solos, verifica-se, em geral, uma boa recuperação do coberto ve-
getal. É o caso, por exemplo de algumas regiões da Península Ibérica, onde estudos 
recentes parecem indicar melhoria das condições dos solos (Gouveia et al., 2010, 
Barrio et al., 2010, Sanjuan et al., 2011). Contudo, nas áreas onde a degradação 
dos solos foi muito intensa, e as condições climáticas são marcadas pela aridez, a 
recuperação do coberto vegetal é de tal modo lenta, que favorece a continuidade da 
erosão dos solos.
O mar de Aral: um exemplo
Tal como foi referido anteriormente, uma das consequências da desertificação 
corresponde às perturbações induzidas no funcionamento do sistema hidrológico, 
nomeadamente quando os processos de desertificação estão associados a práticas 
de irrigação não sustentáveis em ambientes áridos e semiáridos. Neste caso, pode 
verificar-se a redução do escoamento de cursos de água que alimentam grandes 
lagos como é o caso do Lago Chade (situado na África Subsariana) ou do Mar de 
Aral (situado na Ásia Central), que constitui um dos exemplos mais dramáticos do 
resultado da implementação de decisões completamente desadequadas das condi-
ções ambientais.
A bacia endorreica do Mar de Aral (fig. 3), que corresponde essencialmente às 
bacias dos dois grandes rios tributários o Amu Darya e o Syr Darya, engloba os de-
sertos de Kara Kum e Kyzyl Kum, tem uma área de 1.549.000 km2 (549.000 km2 de 
terra arável, dos quais 78.956 km2 é irrigada) que abrange sete países: Uzbequistão, 
Turquemenistão, Cazaquistão, Afeganistão, Tajiquistão, Quirguistão e Irão.
Na década de 60 do século XX, o Mar de Aral, ainda alimentado pelos pode-
rosos rios Amu Darya e Syr Darya, constituía o quarto maior lago do mundo, com 
uma área de 66.458 km2 e uma profundidade média de cerca de 10 m. Em 2000, 
esta área estava reduzida para metade e, em 2007, o Mar de Aral estava reduzido a 
10% do seu tamanho original (Micklin e Aladin, 2008). Esta redução em tamanho 
e no volume de água, que resultou do desvio, durante o regime Soviético, de dois 
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rios para irrigar culturas de algodão, é um dos maiores desastres ambientais do 
século XX (Kijne, 2005). Em 1991, a desintegração da União Soviética dividiu o 
lago entre os recém-formados Cazaquistão e Uzbequistão, e pôs fim ao “grandioso” 
plano soviético com que se pretendia canalizar a água dos distantes rios siberianos 
para alimentar o Mar de Aral (Micklin e Aladin, 2008).
Desde 1918, que os dirigentes da antiga União Soviética planearam o desvio dos 
dois principais afluentes do Mar de Aral (Syr Darya e Amu Darya) com o objetivo 
de irrigar as áreas desérticas do Uzbequistão e aí implantarem campos de arroz e de 
algodão, e outras culturas fortemente intensivas em água3. Durante a década de 30 
do século XX, construiu-se o sistema de canais de irrigação que permitiu o aumento 
das áreas cultivadas com algodão no Uzbequistão, de 1,2 milhões de hectares, em 
3 O decreto de Lenine “Sobre a organização dos trabalhos de irrigação no Turquestão” que, 
em Maio de 1918, estabeleceu as bases para a expansão da irrigação em grande escala de modo a 
alcançar a auto-suficiência na produção de algodão (Weinthal, 2002: 72).
Fig. 3 ‑ Localização do Mar de Aral (Fonte: Micklin e Aladin, 2008).
Fig. 3 - Aral Sea location (Source: Micklin and Aladin, 2008).
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Desiccation of the Aral Sea has wrought severe 
consequences. Greatly reduced river flows end-
ed the spring floods that sustained wetlands 
with freshwater and enriched sediment. Fish 
species in the lakes dropped from 32 to six 
because of rising salinity and loss of spawning 
and feeding grounds (most survived in the river 
deltas). Commercial fisheries, which caught 
40,000 metric tons of fish in 1960, were gone 
by the mid-1980s; more than 60,000 related 
jobs were lost. The most common remaining 
lake occupant was the Black Sea flounder (kam-
bala in Russian), a saltwater fish introduced in 
the 1970s, but by 2003 it had disappeared from 
the southern lakes because salinity was more 
than 70 g/l, double that of a typical ocean.
Shipping on the Aral also ceased because the 
water receded many kilometers from the major 
ports of Aralsk to the north and Moynak in the 
south; keeping increasingly long channels open 
to the cities became too costly. Groundwater 
levels dropped with falling lake levels, intensi-
fying desertification. By the mid-1990s meager 
stretches of halophytes (plants tolerant of saline 
soils) and xerophytes (those tolerant of dry con-
ditions) struggled where lush expanses of trees, 
bushes and grasses had once flourished on the 
banks. Only half the number of native mammal 
and bird species could be found in the area. The 
climate also changed up to 100 kilometers be-
yond the original shoreline: today summers are 
hotter, winters are colder, humidity is lower (so 
rainfall is less), the growing season is shorter 
and drought is more common.
 FREIGHT LINES that once transported manufac-
tured goods and foods from the thriving port city  
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 VAST DRAINAGE BASIN (top) provides almost no water to the Aral Sea because irrigation 
channels, as shown in the photograph below, siphon water from the Amu and Syr rivers  
for hundreds of kilometers through several countries. Among other results, animal and plant 
species have disappeared (bottom).
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1913, para 2,3 milhões de hectares, em 1950. No início da década de 1960, a cul-
tura de algodão foi intensificada no Uzbequistão, e no Cazaquistão, atingindo, em 
1990, 4,2 milhões de hectares (Tarr e Trushin, 2005). 
Com o desvio, para irrigação, do escoamento dos seus dois principais afluentes, 
o Mar de Aral registou, entre 1960 e 1989, uma redução de 41% da sua superfície, 
uma diminuição de 67% do seu volume e triplicou a salinidade da sua água (Mi-
cklin, 2006). A indústria pesqueira do Mar de Aral foi fortemente afetada, e várias 
unidades de processamento de peixe, nomeadamente de esturjão e carpas, foram 
encerradas no Cazaquistão e no Uzbequistão (White, 2013). Até ao final do século 
XX, o recuo do Mar de Aral formou três lagos separados e quase nenhum escoamen-
to do Amu Darya e do Syr Darya atinge o Mar de Aral (fig. 4). 
A diminuição do nível da água do Mar de Aral foi acompanhada por uma descida 
dos níveis freáticos, que intensificou os processos de desertificação. A vegetação ripária, 
relativamente abundante na década de 60 do século XX, foi substituída por manchas 
esparsas de espécies halófitas e xerófitas, adaptadas às novas condições de salinidade e 
secura. De facto, atualmente os Verões são mais quentes, os Invernos são mais frios, a 
humidade do ar é menor e a precipitação quase inexistente (Micklin e Aladin, 2008).
Fig. 4 ‑ Evolução do Mar de Aral, 1960-2025 (Fonte: Micklin, 2010).
Fig. 4 - Aral Sea reduction (Source: Micklin, 2010).
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Após a desintegração da União Soviética, cinco estados da Ásia Central (Uzbe-
quistão, Turquemenistão, Cazaquistão, Tajiquistão e Quirguistão) decidiram en-
frentar a crise do Mar de Aral, assinando um acordo de cooperação em matéria de 
gestão, uso e proteção dos recursos hídricos na bacia do Mar de Aral (Beukering, 
Slootweg e Immerzeel, 2008). A comunidade internacional, através do Banco 
Mundial, ofereceu ajuda financeira ao Projeto de Restauro das Áreas Húmidas do 
Mar de Aral.
No entanto, é completamente irrealista pensar que é possível voltar à situação 
do Mar de Aral da década de 60 do século XX. Para que tal sucedesse era necessário 
quadruplicar o escoamento anual dos rios Amu Darya e Syr Darya, que atualmente 
é de 13 km3 (Micklin e Aladin, 2008). 
A fim de se alcançar esse objetivo, dadas as condições ambientais, seria necessá-
rio reduzir fortemente a irrigação. Contudo, com exceção do Cazaquistão, as outras 
quatro antigas repúblicas soviéticas pretendem expandir a irrigação, principalmente 
como forma de produzir alimentos para as suas populações que estão em cresci-
mento. A mudança para culturas menos intensivas em água poderia contribuir para 
aumentar os afluxos ao Mar de Aral. Contudo, Uzbequistão e Turquemenistão pre-
tendem manter a cultura de algodão como forma de entrada de divisas estrangeiras 
(Micklin e Aladin, 2008).
O Banco Mundial financiou a construção da Barragem Kok-Aral, que foi con-
cluída em 2005, de modo a tentar preservar o sector norte do Mar de Aral. Esta 
infraestrutura permitiu elevar o nível da água em 2m e diminuir o nível de salini-
dade para valores próximos dos do início da década de 1960. No entanto, o sector 
sul (formado por dois lóbulos) continuou a reduzir-se, nomeadamente o lóbulo 
oriental que, em 2010, secou completamente. A recuperação deste sector será muito 
difícil, se não impossível (Micklin, 2010).
O caso da degradação ou quase desaparecimento do Mar Aral é um excelente 
exemplo da necessidade de monitorização e gestão integrada de recursos naturais 
partilhados e demonstra, que os ritmos e custos da regeneração/reabilitação são 
sempre muitos superiores à implementação atempada de medidas e ações de mitiga-
ção. As boas práticas no uso comum dos recursos hídricos é uma das peças cruciais 
na estratégia do desenvolvimento sustentável.
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A desertificação na Península Ibérica
Grande parte do sector sul da Península ibérica apresenta condições climáticas 
marcadas por uma fraca precipitação anual, acompanhada por uma grande varia-
bilidade interanual, e uma forte secura sazonal. Tempestades intensas e de curta 
duração ocorrem, com alguma frequência, no Outono. Pode dizer-se que o regime 
climático mediterrâneo apresenta alguma tendência para a aridez, o que torna esta 
região suscetível à desertificação (fig. 5).
Fig. 5 ‑ Índice de suscetibilidade à desertificação na Península Ibérica, 2008 
(Fonte: adaptado de Domingues e Fons-Esteve, 2008 e EEA e JRC, 2010).
Fig. 5 - Index of susceptibility to desertification in Iberian Peninsula 
(Source: adapted from Domingues e Fons-Esteve, 2008 e EEA e JRC, 2010).
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A Convenção das Nações Unidas para o Combate à Desertificação caracteriza, 
no seu Anexo IV, o contexto regional (Região Mediterrânica Norte4) onde a Penín-
sula Ibérica se situa como apresentando um problema acentuado de desertificação 
devido a:
a) Condições climáticas semiáridas afetando grandes áreas, secas periódicas, grande 
variabilidade pluviométrica e chuvadas repentinas e de grande intensidade;
b) Solos pobres e altamente erosionáveis, propensos à formação de crostas superficiais;
c) Relevo acidentado, com declives acentuados e paisagens muito diversificadas;
d) Grandes perdas no coberto florestal devido a frequentes incêndios florestais;
e) Crise na agricultura tradicional associada ao abandono da terra e deteriora-
ção das estruturas de proteção do solo e de conservação de água;
f ) Exploração não sustentável dos recursos hídricos, causadora de prejuízos 
ambientais graves, neles se incluindo a poluição química, a salinização e o 
esgotamento dos aquíferos;
g) Concentração da atividade económica no litoral, como resultado do cresci-
mento urbano, da atividade industrial, do turismo e da agricultura de regadio.
Na Península Ibérica, as causas da degradação dos solos são variadas e bas-
tante complexas. Nas últimas três décadas, esta região foi atingida, com grande 
frequência, por períodos de seca grave, registando-se um aumento da gravidade 
das secas durante os últimos sessenta anos (Gouveia et al., 2010). Deste modo, 
numa região tão vulnerável, do ponto de vista ambiental, é o desequilíbrio das 
interações dos fatores naturais e sociais que é o responsável pelo declínio da pro-
dutividade dos solos. Deste modo, é possível identificar, no conjunto da Penínsu-
la, diferentes graus de degradação dos ecossistemas e consequentemente diversas 
situações de desertificação (Martínez-Valderrama, 2016): (i) áreas de culturas ir-
rigadas associadas à exploração de águas subterrâneas, quer nas regiões interiores, 
quer nas áreas costeiras; (ii) sistemas agro-silvo-pastoris e sobrepastoreio, mais 
especificamente nas áreas de Montado ou Dehesa; (iii) degradação das áreas de 
4 Os cinco países que inicialmente integraram o Anexo IV da Convenção foram Portugal, 
Espanha, Itália, Grécia e Turquia, tendo-se posteriormente anexado a Albânia, Eslovénia, Israel, 
Chipre e Malta.
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matos herbáceos e arbustivos; (iv) áreas de olivais e vinhas afetadas por erosão do 
solo; e (v) áreas de culturas cerealíferas de sequeiro afetadas por erosão do solo.
Em Espanha diversos estudos realizados, demonstraram que, segundo os crité-
rios das Nações Unidas, cerca de 27% do território deste país se encontra afetado 
por processos de degradação com diversos graus de intensidade. Como mencionam 
vários autores, estima-se que o custo financeiro desta degradação corresponda a 
0,1% do PIB.
Em Portugal, o Programa Nacional de Acção, apresentado em Junho de 1999, 
continha uma primeira tentativa (realizada com base na utilização de indicadores 
climáticos, de perda de solo e de seca) para identificar áreas segundo o grau de 
suscetibilidade à desertificação. Um novo mapa foi apresentado, em 2004, como 
resultado do Projeto DIS/MED (fig. 6).
A partir deste mapa de Suscetibilidade à Desertificação (2004) foi possível al-
cançar os seguintes valores: (i) 64% do continente corresponde a áreas não susce-
tíveis à desertificação; (ii) 8% a áreas suscetíveis à desertificação, e (iii) 28% a áreas 
com elevada suscetibilidade à desertificação.
É no interior de Portugal continental que se verificam as maiores extensões 
afetadas pela degradação do solo e desertificação, com especial incidência para o 
Alentejo e o Algarve. As principais causas estão relacionadas com atividades huma-
nas, tais como: práticas agrícolas desadequadas, o sobrepastoreio, a destruição da 
vegetação natural, os incêndios frequentes, a urbanização e o excesso de consumo 
de água para irrigação (Roxo, 2012).
Nas áreas mais sensíveis, as vulnerabilidades são passíveis de aumentar no 
futuro se os fatores causais, como o clima, se degradarem. O aumento esperado 
da frequência e intensidade de fenómenos extremos, como os períodos de seca 
e as chuvadas torrenciais, podem conduzir a maiores riscos de erosão do solo 
(IPCC, 2007).
Deste modo, torna-se necessário identificar estratégias de combate à deserti-
ficação. Se o ambiente climático se tornar mais seco, se a pressão das atividades 
humanas sobre os recursos aumentar, e se os solos ficarem cada vez mais degradados, 
é grande a probabilidade de a desertificação se tornar irreversível em vastas áreas da 
Península Ibérica.
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Fig. 6 ‑ Suscetibilidade à Desertificação em Portugal Continental, 2004 
(Fonte: Rosário, 2004).
Fig. 6 - Susceptibility to desertification in Portugal, 2004 (Source: Rosário, 2004).
38 INDICADORES DE DESERTIFICAÇÃO PARA PORTUGAL CONTINENTAL





(Clima x Solos x Vegetação x 
x Uso do Solo)
Junho 2003
232
Medidas e ações de combate à desertificação
Perante um cenário cada vez mais preocupante, em função do crescimento 
exponencial da população mundial e de uma crescente escassez de recursos vi-
tais, como são o solo e a água potável, a ONU estabeleceu uma estratégia de 
combate à desertificação a diferentes escalas, de maneira a envolver os decisores 
e os atores que têm responsabilidade pelo território, a comunidade científica e 
as populações afetadas. 
O papel das Nações Unidas
A Organização das Nações Unidas (ONU) tem desenvolvido um trabalho 
muito importante e meritório no Combate à Desertificação. Pode mesmo afir-
mar-se que foi devido ao empenhamento da ONU que a questão da Deserti-
ficação entrou nas agendas políticas de muitos países, e que esse objetivo ainda 
se mantêm, devido ao facto da degradação dos recursos naturais e consequente 
avanço da desertificação não ser de maneira nenhuma, um tema prioritário para 
muitos decisores mundiais.
O evento que marcou, a nível mundial, o início do interesse sobre a Deserti-
ficação foi a Conferência das Nações Unidas sobre Desertificação, realizada, em 
Nairobi (Quénia), em 1977. A este, sucederam-se outros eventos, dos quais resul-
taram documentos importantíssimos, como a Convenção das Nações Unidas de 
Combate à Desertificação (1994), num processo contínuo, de alertar a sociedade 
mundial para a existência de um fenómeno que teria repercussões económicas e 
sociais graves a nível global. Outros dois aspetos a destacar foram o estabelecimento 
do Dia Mundial de Luta Contra a Desertificação e a Seca (17 de Junho) e o do Ano 
Internacional dos Desertos e da Desertificação, que decorreu em 2006.
Um dos passos fundamentais para o combate à desertificação tem sido o diag-
nóstico e a cartografia das áreas suscetíveis e vulneráveis, pelo que diferentes organi-
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zações internacionais, como a FAO, UNESCO, USDA e NRCS, se têm dedicado 
à investigação de indicadores que permitam avaliar e monitorizar a dimensão e 
evolução deste fenómeno.
Assim, a elaboração da Convenção de Combate a Desertificação e Seca das 
Nações Unidas (UNCCD) conduziu à assinatura, por parte dos países que esti-
vessem interessados, de um Documento que estipulou: a criação de Anexos Re-
gionais (grupos de países, numa mesma área geográfica) e a elaboração de Pro-
gramas de Acão Nacionais (National Action Programmes - NAP), elaborados e 
implementado pelos Pontos Focais Nacionais. Estes programas originaram, em 
vários países, a criação de Áreas Piloto de Combate à Desertificação nas áreas 
afetadas (fig. 7). 
Uma das principais recomendações para a elaboração dos NAP consistiu na 
necessidade imperiosa de uma abordagem de “baixo para cima” (“bottom-up”), de 
maneira a envolver, seriamente, as populações afetadas, a fim de se alcançarem re-
sultados das ações de mitigação e combate à desertificação.
Fig. 7 ‑ Diferentes escalas de implementação da estratégia de Combate à Desertificação.
Fig. 7 - Different implementation scales in strategy to combat desertification.
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O interesse e papel da União Europeia (UE)
O tema da desertificação foi inicialmente proposto e defendido na Comissão Eu-
ropeia por Roberto Fantechi, que organizou um simpósio na Grécia, em Abril de 
1984, após o qual foram publicadas as catas com o título “Desertificação na Europa”. 
Foram vários os Programas e projetos de investigação financiados pela UE, que 
tem incluído a desertificação nas suas áreas temáticas, como sejam: 
• Programa Ambiente - Clima e Riscos Naturais (EPOCH) 
• Programa de Ambiente e Clima - Framework 4/5/6/7
Em virtude da importância do fenómeno da desertificação, para os responsáveis 
das áreas do Ambiente e da Agricultura na União Europeia, os projetos financiados 
tiveram desde sempre objetivos bem definidos e, ao longo do tempo, basearam-se 
numa estratégia integrada, que permitisse envolver a comunidade científica euro-
peia, incentivando a colaboração, a troca de ideias e experiências e que possibili-
tasse, ao mesmo tempo, a evolução do conhecimento no que respeita às causas e 
consequências da desertificação no espaço europeu. 
Projetos como: 1) MEDALUS - Mediterranean Desertification and Land Use - I, 
II, III (1991-1998); 2) DESERTLINKS ‑ Combate à Desertificação na Europa Me-
diterrânea: Ligando a Ciência à Sociedade (2001-2004); 3) DeSurvey - A Surveillance 
System for Assessing and Monitoring of Desertification (2005-2010);  4) UNDESERT 
Understanding and Combating Desertification to Mitigate its Impact on Ecosystem Ser-
vices (2010- 2015), e 5) LIFE DESERT-ADAPT - Preparing desertification areas 
for increased climate change (2017-2022), são são excelentes exemplos dos princí-
pios que orientaram a pesquisa científica no seio da União Europeia.
Em síntese, pode dizer-se que, analisado o enfoque dado aos projetos, a preocu-
pação inicial de se conhecerem com precisão os processos físicos, socioeconómicos 
e culturais que contribuem para a desertificação, que se mantêm e evoluem em 
função da complexidade deste fenómeno, foi sendo alterada, no sentido de um 
melhor diagnóstico territorial e socioeconómico, para dar resposta às necessidades 
dos decisores e responsáveis pelas políticas sectoriais da UE e na procura de medidas 
e ações de mitigação e recuperação das áreas afetadas.
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Muitas têm sido as tentativas de quantificar a nível global a expressão deste fenó-
meno. Apesar da precisão dos dados, apresentados pelas principais organizações na 
égide das Nações Unidas, com a UNCCD, UNEP, FAO, entre outras, poder ser um 
dos elementos de discussão, o que está fora de questão é a grandeza deste problema 
ambiental e o potencial impacto negativo que tem no desenvolvimento sustentável.
Neste sentido, é crucial a implementação de medidas e ações que possam 
minimizar a expansão da desertificação. O combate à desertificação deve basear-
-se em duas componentes principais: (i) a decisão política que tem por obriga-
ção estabelecer os instrumentos que possibilitem uma utilização sustentável dos 
recursos naturais, através do diagnóstico, monitorização e aplicação de directi-
vas e regulamentações e; (ii) a participação das populações afetadas na procura 
de soluções para minimizar as consequências dos processos que estão na origem 
da desertificação.
Pelo exposto anteriormente, as soluções a aplicar ligam-se diretamente com o con-
trolo das causas da desertificação. Uma abordagem causa-efeito será uma das melhores 
formas de se encontrar as medidas ou ações que podem mitigar o problema.
Contudo, em função da complexidade de fatores que se encontram na génese 
da desertificação, não há uma maneira fácil, nem uma fórmula para combater este 
fenómeno. A realidade pauta-se por uma enorme diversidade de situações, resultado 
de uma panóplia de constrangimentos naturais e de atividades humanas traduzidas 
no território por diferentes graus de severidade e de risco à desertificação. Deste 
modo as soluções devem ser as mais adequadas às condições existentes em termos 
da extensão e gravidade do fenómeno e dos recursos humanos e económicos para a 
mitigação e combate.
Ao ter-se em mente que a desertificação pode ser caracterizada como: (i) Clima 
– Aumento da aridez (diminuição do recurso água); (ii) Processos hidrológicos – 
Maior irregularidade no escoamento superficial (deficits e excessos); (iii) Processos 
morfodinâmicos – Intensificação da ação de processos geomorfológicos tais como 
a erosão hídrica e eólica dos solos; (iv) Dinâmica dos solos – Perda de humidade e 
acumulação de sais: (v) Dinâmica da vegetação – Declínio da vegetação, pode facil-
mente compreender-se que se está perante um enorme desafio a diferentes escalas e 
com dimensões temporais distintas.
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Assim, as soluções a adotar devem ter em conta, a variabilidade climática, as 
limitações impostas pela qualidade dos solos, a tipologia e dinâmica da vegetação, 
as técnicas e práticas agrícolas, os métodos e usos da água, bem como, as neces-
sidades estruturais e sociais das áreas em que a degradação dos recursos naturais 
é notória. 
Importa mencionar que existem, a nível mundial, verdadeiros casos de suces-
so de adaptação e mitigação da desertificação, implementados por comunidades 
locais, fundamentalmente em países em vias de desenvolvimento, com a cola-
boração de organizações como a FAO e a UNEP. Estes projetos têm como linha 
condutora, uma gestão e utilização mais racional e eficaz dos recursos água, solo e 
vegetação, através da conjugação do conhecimento tradicional com novas técnicas 
agrícolas e de uso dos recursos. Bons exemplos são: (i) o cultivo de espécies mais 
resistentes à seca; (ii) a consociação de culturas; (iv) a reflorestação com espécies 
endógenas com interesse económico; (v) a multifuncionalidade nas explorações 
agrícolas; (vi) a aplicação de medidas de conservação do solo e da água; (vii) 
o melhoramento das pastagens; e (viii) a utilização das energias renováveis. A 
lista de possibilidades é vasta, em consequência de os impactos da desertificação 
variarem de local para local.
É importante, para o sucesso das ações e medidas de mitigação e combate, ter 
em atenção, que a desertificação é um fenómeno complexo, com especificidades em 
função das realidades geográficas, que é um fenómeno pouco mediático, pelo facto 
de não ser um desastre imediato, como são por exemplo os sismos ou as inundações 
e, como tal, é de difícil perceção, tendo, no entanto, efeitos globais.
Apesar de toda esta realidade, a verdade é que não tem existido a nível mundial 
um verdadeiro empenho e uma estratégia concreta de luta contra a desertificação. 
As iniciativas de mitigação e combate no terreno são, em grande medida, desenvol-
vidas por organizações não-governamentais, que têm grandes dificuldades financei-
ras e de recursos humanos. 
É essencial, no futuro, investir na informação e divulgação para alertar a 
sociedade e consciencializar os governos para a necessidade de melhores leis e mais 
fiscalização na gestão e uso dos recursos naturais vitais para os seres humanos, como 
são o solo, a água e a vegetação.
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Conclusões
A desertificação não é a expansão natural dos desertos, mas a degradação do solo 
e ecossistemas nas regiões áridas, semiáridas e sub-húmidas secas. É um processo 
gradual de perda de produtividade do solo e de diminuição da cobertura vegetal por 
causa da interação das atividades humanas com as condições ambientais marcadas 
por situações de seca e aridez. 
A desertificação é um problema global, com graves implicações a nível mundial para 
a biodiversidade, segurança ambiental, erradicação da pobreza, a estabilidade socioeco-
nómica e desenvolvimento sustentável. Neste sentido, a cooperação internacional deve 
desempenhar um papel crucial no combate contra a desertificação. Não deve ter apenas 
como objetivo o comprimento das metas estabelecidas na Convenção, mas fomentar 
a transferência de tecnologia, a partilha de conhecimentos e a distribuição de recursos 
financeiros. O estabelecimento de acordos e projetos bilaterais, como os que existem 
por exemplo entre países europeus e africanos, são bons exemplos do muito que pode 
ser feito em prol do uso racional dos recursos naturais bem como da sua preservação. 
Perante um cenário, em que as alterações climáticas são bem evidentes, é funda-
mental, que os governos e os cidadãos, em todo o mundo, tenham conhecimento 
das causas e consequências da desertificação.
Contudo, há dois factos que têm dificultado o combate a este fenómeno e que 
têm sido referidos frequentemente: (1) a ideia, muito frequente nos países do Sul 
da Europa, de que a desertificação é o despovoamento dos territórios (contida, ali-
ás, em expressões tão comuns como: desertificação do interior ou desertificação dos 
centros das cidades) e (2) a associação, em África e na Ásia, da desertificação com o 
avanço natural dos Desertos que, em função da sua dinâmica, apresentam faixas de 
expansão e de retração.
No entanto, é importante mencionar que o combate à desertificação só será 
uma realidade quando a sociedade tiver consciência da complexidade deste fenó-
meno e das suas consequências. Um fenómeno desta índole exige a implementação 
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